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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

PRESIDÊNCIA 
 
 

ATO Nº 136/GDGSET.GP, DE 19 DE MARÇO DE 2015. 
 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso 

de suas atribuições legais e regimentais, 
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º É incluído o § 3º ao art. 6º do ATO GDGCA.GP.Nº 10, de 12 

de janeiro de 2007, com a seguinte redação: 

“Art.6º.......................................................................................
.................................................................................................................... 

§ 3º Na hipótese de não haver empresa contratada pelo Tribunal para 
realizar transporte de bens e mobiliário, as despesas poderão ser custeadas 
diretamente pelo interessado, e o ressarcimento, no limite estabelecido no § 2º 
deste artigo, ficará condicionado à apresentação da nota fiscal dos serviços 
prestados, com a discriminação da metragem cúbica transportada e do endereço de 
origem e de destino, acompanhada de orçamentos de outras duas empresas 
idôneas, observada a compatibilidade com o preço médio praticado no mercado.” 

 
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Ministro ANTONIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN 


